
ANEXO IX
MINUTA DE TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA EXPLORAÇÃO DO SCM 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA EXPLORAÇÃO DO SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO 
MULTIMÍDIA QUE ENTRE SI CELEBRAM A AGÊNCIA NACIONAL DE 
TELECOMUNICAÇÕES ANATEL E .............. 
Pelo presente instrumento, de um lado a AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES 
 ANATEL, doravante denominada ANATEL, entidade integrante da UNIÃO, nos termos da 

Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, Lei Geral de Telecomunicações - LGT, com CNPJ/MF nº 
02.030.715/0001-12, ora representada pelo seu Presidente ..........., brasileiro, ..................(estado 
civil), RG nº ....................... e CPF/MF nº ....................., em conjunto com o Conselheiro 
...................., brasileiro, ........................(estado civil), RG nº ....................... e CPF/MF nº 
....................., e de outro a .........................., CNPJ/MF nº ........................, ora representada pelo 
seu Presidente ....................., .................... (nacionalidade), ........................ (estado civil), RG nº 
....................... e CPF/MF nº ..................... e pelo seu Diretor ....................., .................... 
(nacionalidade), ........................ (estado civil), RG nº ....................... e CPF/MF nº 
.....................doravante denominada AUTORIZADA, celebram o presente TERMO DE 
AUTORIZAÇÃO, Ato nº , Processo Anatel nº ................................., que será regido pelas 
seguintes regras e condições: 
Capítulo I - Do Serviço Autorizado, da Área de Prestação e do Valor da Autorização 
1.1. O presente Termo ratifica, nos termos do Ato supracitado, a autorização expedida à 
empresa...............................(nome), acima qualificada, para prestação do Serviço de 
Comunicação Multimídia, sem caráter de exclusividade, doravante denominado SCM. 
1.1.1. O SCM é um serviço fixo de telecomunicações de interesse coletivo, prestado em âmbito 
nacional e internacional, no regime privado, que possibilita a oferta de capacidade de 
transmissão, emissão e recepção de informações multimídia, permitindo inclusive o provimento 
de conexão à internet, utilizando quaisquer meios, a Assinantes dentro de uma Área de Prestação 
de Serviço. 
1.1.1.1. Entende-se por assinante a pessoa natural ou jurídica que possui vínculo contratual com 
a AUTORIZADA para a fruição do SCM. 
1.2. Este Termo não confere à AUTORIZADA nenhum direito ou prerrogativa de exclusividade, 
nem privilégio na exploração do SCM. 
1.3. A Autorização objeto deste Termo tem como Área de Prestação todo o território brasileiro e 
é expedida por prazo indeterminado. 
1.4. O valor da Autorização para exploração do SCM é de R$ 400,00 (quatrocentos reais). 
Capítulo II Da Legislação Aplicável 
2.1. Regem a presente Autorização, sem prejuízo das demais normas integrantes do ordenamento 
jurídico brasileiro, a Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990, o Decreto nº 6.523, de 31 de julho de 2008, o Decreto nº 2.617, de 5 de junho de 1998, o 
Regulamento dos Serviços de Telecomunicações, aprovado pela Resolução nº 73, de 25 de 
novembro de 1998, o Regulamento para Apuração de Controle e de Transferência de Controle 
em Empresas Prestadoras de Serviços de Telecomunicações, aprovado pela Resolução nº 101, de 
4 de fevereiro de 1999, o Regulamento sobre Procedimentos de Contratação de Serviços e 



Aquisição de Equipamentos ou Materiais pelas Prestadoras de Serviços de Telecomunicações, 
aprovado pela Resolução nº 155, de 16 de agosto de 1999, o Regulamento de Uso do Espectro de 
Radiofrequências, aprovado pela Resolução nº 259, de 19 de abril de 2000, o Regulamento Geral 
de Interconexão, aprovado pela Resolução nº 410, de 11 de julho de 2005, o Regulamento do 
Serviço de Comunicação Multimídia, aprovado pela Resolução nº 614, de 28 de maio de 2013, e 
o Regulamento Geral de Direitos do Consumidor de Serviços de Telecomunicações  RGC, 
aprovado pela Resolução nº 632, de 7 de março de 2014. 
Capítulo III - Dos Direitos e Deveres da AUTORIZADA 
3.1. A AUTORIZADA tem direito à livre exploração do serviço objeto deste Termo, prestado 
em regime privado e no interesse coletivo, devendo observar os direitos e condicionamentos 
estabelecidos neste Termo e na regulamentação. 
3.2. A prestação do SCM não admite a transmissão, emissão e recepção de informações de 
qualquer natureza que possam configurar a prestação de serviços de radiodifusão, de televisão 
por assinatura ou de acesso condicionado, assim como o fornecimento de sinais de vídeos e 
áudio, de forma irrestrita e simultânea, para os Assinantes, na forma e condições previstas na 
regulamentação desses serviços. 
3.3. Na prestação do SCM não é permitida a oferta de serviço com as características do Serviço 
Telefônico Fixo Comutado destinado ao uso do público em geral (STFC), em especial o 
encaminhamento de tráfego telefônico por meio da rede de SCM simultaneamente originado e 
terminado nas redes do STFC. 
3.4. Na prestação do SCM é permitida a implementação da função de mobilidade restrita nas 
condições previstas na regulamentação específica de uso de radiofrequência. 
3.5. Constituem direitos da AUTORIZADA, além dos previstos na Lei nº 9.472, de 1997, e na 
regulamentação pertinente: 
I - empregar equipamentos e infraestrutura que não lhe pertençam; e, 
II - contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou 
complementares ao serviço. 
3.5.1. A AUTORIZADA, em qualquer caso, continua responsável perante a Anatel e os 
Assinantes pela prestação e execução do serviço. 
3.5.2. As relações entre a AUTORIZADA e os terceiros são regidas pelo direito privado, não se 
estabelecendo qualquer relação jurídica entre os terceiros e a Anatel. 
3.6. Quando a AUTORIZADA contratar a utilização de recursos integrantes da rede de outra 
Prestadora de SCM ou de Prestadoras de qualquer outro serviço de telecomunicação de interesse 
coletivo para a constituição de sua própria rede, caracterizar-se-á a situação de exploração 
industrial.
3.6.1. Os recursos contratados em regime de exploração industrial são considerados parte da rede 
da AUTORIZADA. 
3.7. Sem prejuízo do disposto na legislação aplicável, a AUTORIZADA tem a obrigação de: 
I - prestar serviço adequado na forma prevista na regulamentação; 
II - apresentar à Anatel, na forma e periodicidade estabelecidas na regulamentação e sempre que 
regularmente intimada, por meio de sistema interativo disponibilizado pela Agência, todos os 



dados e informações que lhe sejam solicitados referentes ao serviço, inclusive informações 
técnico-operacionais e econômico-financeiras, em particular as relativas ao número de 
Assinantes, à área de cobertura e aos valores aferidos pela AUTORIZADA em relação aos 
parâmetros e indicadores de qualidade; 
III - cumprir e fazer cumprir este Termo, o Regulamento do Serviço de Comunicação Multimídia 
e as demais normas editadas pela Anatel; 
IV - utilizar somente equipamentos cuja certificação seja expedida ou aceita pela Anatel; 
V - permitir, aos agentes de fiscalização da Anatel, livre acesso, em qualquer época, às obras, às 
instalações, aos equipamentos e documentos relacionados à prestação do SCM, inclusive 
registros contábeis, mantido o sigilo estabelecido em lei; 
VI - entregar ao Assinante cópia do contrato de prestação do SCM e do Plano de Serviço 
contratado; 
VII - observadas as condições técnicas e capacidades disponíveis nas redes das Prestadoras, não 
recusar o atendimento a pessoas cujas dependências estejam localizadas na Área de Prestação do 
Serviço, nem impor condições discriminatórias, salvo nos casos em que a pessoa se encontrar em 
área geográfica ainda não atendida pela rede; 
VIII - tornar disponíveis ao Assinante informações sobre características e especificações técnicas 
dos terminais, necessárias à conexão dos mesmos à sua rede, sendo vedada a recusa à conexão de 
equipamentos sem fundamento técnica comprovada; 
IX - prestar esclarecimentos ao Assinante, de pronto e livre de ônus, face a suas reclamações 
relativas à fruição dos serviços; 
X - observar os parâmetros de qualidade estabelecidos na regulamentação e no contrato 
celebrado com o Assinante, pertinentes à prestação do serviço e à operação da rede; 
XI - observar as leis e normas técnicas relativas à construção e utilização de infraestruturas; 
XII - manter atualizados, junto à Anatel, os dados cadastrais de endereço, identificação dos 
diretores e responsáveis e composição acionária quando for o caso. 
XIII - manter as condições subjetivas, aferidas pela Anatel, durante todo o período de exploração 
do serviço; e, 
3.8. A AUTORIZADA deve providenciar os meios eletrônicos e sistemas necessários para o 
acesso da Agência, sem ônus, em tempo real, a todos os registros relacionados às reclamações, 
solicitações de serviços e pedidos de rescisão e de informação, na forma adequada à fiscalização 
da prestação do serviço. 
3.9. A AUTORIZADA deve zelar pelo sigilo inerente aos serviços de telecomunicações e pela 
confidencialidade dos dados, inclusive registros de conexão, e informações do Assinante, 
empregando todos os meios e tecnologia necessários para tanto. 
3.9.1. A AUTORIZADA deve tornar disponíveis os dados referentes à suspensão de sigilo de 
telecomunicações às autoridades que, na forma da lei, tenham competência para requisitar essas 
informações. 
3.10. A AUTORIZADA deve manter os dados cadastrais e os Registros de Conexão de seus 
Assinantes pelo prazo mínimo de um ano. 



3.11. Na contratação de serviços e na aquisição de equipamentos e materiais vinculados ao SCM, 
a AUTORIZADA se obriga a considerar ofertas de fornecedores independentes, inclusive os 
nacionais, e basear suas decisões, com respeito às diversas ofertas apresentadas, no cumprimento 
de critérios objetivos de preço, condições de entrega e especificações técnicas estabelecidas na 
regulamentação pertinente. 
3.11.1. Na contratação de que trata a cláusula 3.11, aplicam-se os procedimentos do 
Regulamento sobre Procedimentos de Contratação de Serviços e Aquisição de Equipamentos ou 
Materiais pelas Prestadoras de Serviços de Telecomunicações. 
3.12. A AUTORIZADA, no desenvolvimento das atividades de telecomunicações, deve observar 
os instrumentos normativos estabelecidos pelos órgãos competentes com vista à segurança e 
proteção ao meio ambiente. 
3.13 A AUTORIZADA deve, nos termos do Regulamento dos Serviços de Telecomunicações, 
atender com prioridade o Presidente da República, seus representantes protocolares, sua comitiva 
e pessoal de apoio, bem como os Chefes de Estado estrangeiros, quando em visitas ou 
deslocamentos oficiais pelo território brasileiro, tornando disponíveis os meios necessários para 
a adequada comunicação dessas autoridades. 
3.14. É dever da AUTORIZADA assegurar o acesso gratuito dos seus Assinantes aos serviços de 
emergência, na forma da regulamentação. 
3.15. É dever da AUTORIZADA colocar à disposição das autoridades e dos agentes da defesa 
civil, nos casos de calamidade pública, todos os meios, sistemas e disponibilidades que lhe forem 
solicitados com vista a dar-lhes suporte ou a amparar as populações atingidas, na forma da 
regulamentação. 
Capítulo IV - Dos Direitos e Deveres dos Assinantes 
4.1. O assinante do SCM tem direito, sem prejuízo do disposto na legislação aplicável, no 
Regulamento do Serviço de Comunicação Multimídia e no Regulamento Geral de Direitos do 
Consumidor de Serviços de Telecomunicações: 
I - ao acesso e fruição dos serviços dentro dos padrões de qualidade e regularidade previstos na 
regulamentação, e conforme as condições ofertadas e contratadas; 
II - à liberdade de escolha da Prestadora e do Plano de Serviço; 
III - ao tratamento não discriminatório quanto às condições de acesso e fruição do serviço, desde 
que presentes as condições técnicas necessárias, observado o disposto na regulamentação 
vigente; 
IV - ao prévio conhecimento e à informação adequada sobre as condições de contratação, 
prestação, meios de contato e suporte, formas de pagamento, permanência mínima, suspensão e 
alteração das condições de prestação dos serviços, especialmente os preços cobrados, bem como 
a periodicidade e o índice aplicável, em caso de reajuste; 
V - à inviolabilidade e ao segredo de sua comunicação, respeitadas as hipóteses e condições 
constitucionais e legais de quebra de sigilo de telecomunicações e as atividades de intermediação 
da comunicação das pessoas com deficiência, nos termos da regulamentação; 
VI - à não suspensão do serviço sem sua solicitação, ressalvada a hipótese do Capítulo VI do 
Título V do Regulamento Geral de Direitos do Consumidor de Serviços de Telecomunicações ou 



por descumprimento de deveres constantes do art. 4º da Lei nº 9.472, de 1997, sempre após 
notificação prévia pela AUTORIZADA; 
VII - à privacidade nos documentos de cobrança e na utilização de seus dados pessoais pela 
AUTORIZADA; 
VIII - à apresentação da cobrança pelos serviços prestados em formato adequado, respeitada a 
antecedência mínima prevista no art. 76 do Regulamento Geral de Direitos do Consumidor de 
Serviços de Telecomunicações; 
IX - à resposta eficiente e tempestiva, pela AUTORIZADA, às suas reclamações, solicitações de 
serviços e pedidos de informação; 
X - ao encaminhamento de reclamações ou representações contra a AUTORIZADA, junto à 
Anatel ou aos organismos de defesa do consumidor; 
XI - à reparação pelos danos causados pela violação dos seus direitos; 
XII - a ter restabelecida a integridade dos direitos relativos à prestação dos serviços, a partir da 
quitação do débito, ou de acordo celebrado com a AUTORIZADA; 
XIII - a não ser obrigado ou induzido a adquirir serviços, bens ou equipamentos que não sejam 
de seu interesse, bem como a não ser compelido a se submeter a qualquer condição, salvo diante 
de questão de ordem técnica, para recebimento do serviço, nos termos da regulamentação; 
XIV - a obter, mediante solicitação, a suspensão temporária do serviço prestado, nos termos das 
regulamentações específicas de cada serviço; 
XV - à rescisão do contrato de prestação do serviço, a qualquer tempo e sem ônus, sem prejuízo 
das condições aplicáveis às contratações com prazo de permanência; 
XVI - de receber o contrato de prestação de serviço, bem como o Plano de Serviço contratado, 
sem qualquer ônus e independentemente de solicitação; 
XVII - à transferência de titularidade de seu contrato de prestação de serviço, mediante 
cumprimento, pelo novo titular, dos requisitos necessários para a contratação inicial do serviço; 
XVIII - a não ser cobrado pela assinatura ou qualquer outro valor referente ao serviço durante a 
sua suspensão total; 
XIX - a não ter cobrado qualquer valor alheio à prestação do serviço de telecomunicações sem 
autorização prévia e expressa. 
XX - à substituição do seu código de acesso, se for o caso, nos termos da regulamentação; 
XXI - a ter bloqueado, temporária ou permanentemente, parcial ou totalmente, o acesso a 
comodidades ou utilidades solicitadas; e, 
XXII - à continuidade do serviço pelo prazo contratual. 
4.2. O Assinante do SCM têm os seguintes deveres, dentre outros: 
I - utilizar adequadamente os serviços, equipamentos e redes de telecomunicações; 
II - respeitar os bens públicos e aqueles voltados à utilização do público em geral; 
III - comunicar às autoridades competentes irregularidades ocorridas e atos ilícitos cometidos por 
Prestadora de serviço de telecomunicações; 



IV - cumprir as obrigações fixadas no contrato de prestação do serviço, em especial efetuar 
pontualmente o pagamento referente à sua prestação, observadas as disposições regulamentares; 
V - providenciar local adequado e infraestrutura necessários à correta instalação e funcionamento 
de equipamentos da AUTORIZADA, quando for o caso; 
VI - somente conectar à rede da AUTORIZADA terminais que possuam certificação expedida ou 
aceita pela Anatel, mantendo-os dentro das especificações técnicas segundo as quais foram 
certificadas; 
VII - indenizar a AUTORIZADA por todo e qualquer dano ou prejuízo a que der causa, por 
infringência de disposição legal, regulamentar ou contratual, independentemente de qualquer 
outra sanção; e, 
VIII - comunicar imediatamente à AUTORIZADA: 
a) o roubo, furto ou extravio de dispositivos de acesso; 
b) a transferência de titularidade do dispositivo de acesso; e, 
c) qualquer alteração das informações cadastrais. 
Capítulo V - Das Prerrogativas da ANATEL 
5.1. A Anatel poderá, a qualquer tempo, impor condicionamentos à prestação do SCM, nos 
termos do art. 128 da Lei nº 9.472, de 1997.
5.2. A Anatel poderá determinar que a AUTORIZADA faça cessar imediatamente as 
transmissões de qualquer estação de telecomunicações que esteja causando interferência 
prejudicial nos serviços de telecomunicações regularmente instalados, até que seja erradicada a 
causa da interferência. 
5.3. A Anatel poderá fazer realizar pesquisa de satisfação dos assinantes do serviço prestado pela 
AUTORIZADA, divulgando os resultados à sociedade. 
Capítulo VI - Das Condições de Exploração do Serviço 
6.1. A AUTORIZADA deverá iniciar a operação comercial do serviço no prazo de dezoito 
meses, contado a partir da data de publicação do extrato do ato de autorização de uso das 
radiofrequências associadas ao serviço no Diário Oficial da União - D.O.U. 
6.1.1. O prazo previsto na cláusula 6.1 poderá ser prorrogado uma única vez, por no máximo 
doze meses, se as razões apresentadas para tanto forem julgadas relevantes pela Anatel. 
6.2. A AUTORIZADA deverá, no prazo máximo de cento e oitenta dias a partir do ato de 
autorização, entregar à Anatel projeto técnico elaborado nos termos do Anexo II do Regulamento 
do Serviço de Comunicação Multimídia. 
6.3. Antes de iniciar o funcionamento de uma Estação em caráter comercial, a AUTORIZADA 
deve obter na Anatel a Licença para Funcionamento de Estação, salvo hipótese de dispensa de 
licenciamento prevista em regulamentação específica. 
6.4. Cabe à AUTORIZADA quando da instalação de estação: 
I - observar as posturas municipais e outras exigências legais pertinentes, quanto a edificações, 
torres e antenas, bem como a instalação de linhas físicas em logradouros públicos; 



II - assegurar que a instalação de suas estações esteja em conformidade com a regulamentação 
pertinente; 
III - obter a consignação da radiofrequência necessária, caso não utilize apenas meios confinados 
ou meios de terceiros. 
6.5. As estações deverão atender aos limites de exposição humana aos campos elétricos, 
magnéticos ou eletromagnéticos estabelecidos pela regulamentação específica. 
6.6. Os equipamentos de telecomunicações, incluindo os sistemas irradiantes, utilizados na 
prestação do SCM devem possuir certificação expedida ou aceita pela Agência, de acordo com a 
regulamentação vigente. 
6.7. As condições para outorga de autorização, coordenação e compartilhamento de uso de 
radiofrequências estão estabelecidas no Regulamento de Uso do Espectro de Radiofrequências. 
6.8. A AUTORIZADA tem direito ao uso de redes ou de elementos de redes de outras 
prestadoras de serviços de telecomunicações de interesse coletivo, de forma não discriminatória 
e a preços e condições justos e razoáveis. 
6.8.1. A AUTORIZADA deve possibilitar o uso de suas redes ou de elementos dessas redes a 
outras prestadoras de serviços de telecomunicações de interesse coletivo, de forma não 
discriminatória e a preços e condições justos e razoáveis. 
6.9. A remuneração pelo uso de redes deve ser livremente pactuada entre a AUTORIZADA e as 
demais prestadoras de serviços de telecomunicações de interesse coletivo. 
6.10. A AUTORIZADA é responsável, perante o assinante e a Anatel, pela exploração e 
execução do serviço. 
6.10.1. A AUTORIZADA é integralmente responsável pela exploração e execução do serviço 
perante o Assinante, inclusive quanto ao correto funcionamento da rede de suporte ao serviço, 
mesmo que esta seja de propriedade de terceiros, sendo-lhe garantido, neste caso, direito de 
regresso. 
6.10.2. A responsabilidade da AUTORIZADA perante a Agência compreende igualmente o 
correto funcionamento da rede de suporte à prestação do serviço, inclusive nos casos em que esta 
seja de propriedade de terceiros. 
6.11. São parâmetros de qualidade para o SCM, sem prejuízo de outros que venham a ser 
definidos pela Anatel: 
I  o fornecimento do transporte de sinais respeitando as características estabelecidas na 
regulamentação; 
II a disponibilidade do serviço nos índices contratados; 
III - a emissão de sinais eletromagnéticos nos níveis estabelecidos em regulamentação; 
IV  a divulgação de informações aos seus assinantes, de forma inequívoca, ampla e com 
antecedência razoável, quanto a alterações de preços e condições de fruição do serviço; 
V a rapidez no atendimento às solicitações e reclamações dos assinantes; 
VI  o número de reclamações contra a AUTORIZADA; 



VII  o fornecimento das informações necessárias à obtenção dos indicadores de qualidade do 
serviço, de planta, bem como os econômico-financeiros, de forma a possibilitar a avaliação da 
qualidade na prestação do serviço. 
6.12. Em caso de interrupção ou degradação da qualidade do serviço, a AUTORIZADA deve 
descontar da assinatura o valor proporcional ao número de horas ou fração superior a trinta 
minutos. 
6.12.1. A necessidade de interrupção ou degradação do serviço por motivo de manutenção, 
ampliação da rede ou similares deve ser amplamente comunicada aos Assinantes que serão 
afetados, com antecedência mínima de uma semana, devendo ser concedido abatimento na 
assinatura à razão de um trinta avos por dia ou fração superior a quatro horas. 
6.12.2. O desconto deverá ser efetuado no próximo documento de cobrança em aberto ou outro 
meio indicado pelo Assinante. 
6.12.3. Qualquer interrupção ou degradação do serviço deve ser comunicada à Anatel, no prazo 
máximo de vinte e quatro horas, com uma exposição dos motivos que a provocaram e as ações 
desenvolvidas para a normalização do serviço e para a prevenção de novas interrupções. 
6.12.4. A comunicação prevista no item 6.12.3 deve ser reiterada por meio de sistema interativo 
disponibilizado pela Agência. 
6.13. A AUTORIZADA nesta qualidade não terá direito adquirido à manutenção das condições 
existentes na data de assinatura deste Termo, devendo inclusive observar os novos 
condicionamentos que venham a ser impostos por lei ou pelos regulamentos a serem editados 
pela Anatel, nos prazos estabelecidos na regulamentação. 
Capítulo VII  Das Disposições sobre Interconexão 
7.1. É obrigatória, quando solicitada, a interconexão entre as redes de suporte do SCM e entre 
estas e as redes de outros serviços de telecomunicações de interesse coletivo, observado o 
disposto na Lei nº 9.472, de 1997 e no Regulamento Geral de Interconexão, aprovado pela 
Resolução nº 410, de 11 de julho de 2005. 
Capítulo VIII Da Vinculação às Normas Gerais de Proteção à Ordem Econômica 
8.1. A AUTORIZADA compromete-se a prestar o serviço ora autorizado em estrita 
conformidade com as normas que coíbam o abuso do poder econômico sem prejudicar a livre 
concorrência, não aumentando arbitrariamente os lucros ou exercendo abusivamente posição 
dominante no mercado. 
8.1.1. Diante de situação concreta ou de reclamação fundamentada sobre abuso de preço, 
imposição de condições contratuais abusivas, tratamento discriminatório ou práticas tendentes a 
eliminar deslealmente a competição, a Anatel pode, após análise, determinar a implementação 
das medidas cabíveis, sem prejuízo de o reclamante representar o caso perante outros órgãos 
governamentais competentes. 
Capítulo IX Das Formas de Contraprestação pelo Serviço Prestado 
9.1. Os preços dos serviços são livremente estabelecidos pela AUTORIZADA, devendo ser 
justos, equânimes e não discriminatórios, podendo variar em função de características técnicas, 
de custos específicos e de comodidades e facilidades ofertadas aos Assinantes.
9.1.1. A AUTORIZADA é responsável pela divulgação e esclarecimento ao público dos valores 
praticados junto aos seus Assinantes na prestação do SCM. 



9.1.2. A AUTORIZADA pode oferecer descontos nos preços ou outras vantagens ao Assinante, 
de forma isonômica, vedada a redução de preços por critério subjetivo e observado o princípio da 
justa competição. 
9.2. Visando a preservação da justa equivalência entre a prestação do serviço e sua remuneração, 
os preços dos serviços podem ser reajustados, observados os índices e periodicidade previstos no 
contrato de prestação do SCM. 
Capítulo X - Da Transferência 
10.1. A transferência da autorização para exploração de SCM e da autorização para uso de 
radiofrequência a ela associada exige prévia anuência da Anatel. 
10.2. A transferência da autorização somente poderá ser efetuada após três anos contados do 
início efetivo da operação comercial do serviço. 
10.2.1. A transferência da autorização entre empresas de um mesmo Grupo pode ser efetivada 
pela Anatel a qualquer momento, mediante solicitação das partes interessadas e com observância 
do disposto no art. 30 do Regulamento do Serviço de Comunicação Multimídia. 
10.3. Para transferência da autorização do SCM, a interessada deve: 
I  atender às exigências compatíveis com o serviço a ser prestado, em relação à qualificação 
técnica, qualificação econômico-financeira, habilitação jurídica e regularidade fiscal, 
apresentando a documentação enumerada no Anexo I do Regulamento do Serviço de 
Comunicação Multimídia; 
II  apresentar declaração firmada por seu representante legal, sub-rogando-se nos direitos e 
obrigações da primitiva autorizada. 
10.4. Todos os pedidos de transferência devem ser instruídos com os documentos enumerados no 
Anexo III do Regulamento do Serviço de Comunicação Multimídia. 
10.5. A transferência da autorização para exploração do SCM estará sujeita a cobrança de preço 
público, pela Anatel. 
10.6. Deverá ser submetida previamente à Anatel alteração que possa vir a caracterizar 
transferência de controle, este apurado nos termos do Regulamento de Apuração de Controle e 
de Transferência de Controle em Empresas Prestadoras dos Serviços de Telecomunicações, 
aprovado pela Resolução nº 101, de 4 de fevereiro de 1999, quando as partes envolvidas na 
operação se enquadrarem nas condições dispostas no art. 88 da Lei nº 12.529, de 2011.
10.6.1. A aprovação da transferência de controle levará em consideração a manutenção das 
condições de autorização ou de outras condições previstas na regulamentação, devendo a 
prestadora enviar à Agência requerimento contendo sua composição societária, a operação 
pretendida e o quadro resultante da operação, além da documentação constante dos Anexos I e 
III do Regulamento do Serviço de Comunicação Multimídia, no que couber. 
10.7. Os casos de transferência de controle que não se enquadrarem na cláusula 10.6, as 
modificações da denominação social, do endereço da sede e dos acordos de sócios que regulam 
as transferências de quotas e ações, bem como o exercício de direito a voto, das Prestadoras de
SCM e de suas sócias diretas e indiretas devem ser comunicadas à Agência, no prazo de sessenta 
dias, após o registro dos atos no órgão competente. 
10.8. As comunicações de que trata a cláusula 10.7 devem ser instruídas com a documentação a 
que se refere o art. 3º do Anexo III do Regulamento do Serviço de Comunicação Multimídia. 



Capítulo XI Das Disposições sobre Fiscalização 
11.1. A AUTORIZADA fica sujeita à fiscalização da Anatel, observadas as disposições legais e 
regulamentares pertinentes, devendo, quando lhe for exigido, prestar contas da gestão, 
permitindo o livre acesso aos seus recursos técnicos e registros contábeis. 
Capítulo XII - Das Sanções 
12.1. O descumprimento de disposições legais e regulamentares, bem como de condições ou de 
compromissos associados à autorização, sujeita a AUTORIZADA às sanções previstas na 
regulamentação. 
Capítulo XIII - Da Extinção da Autorização 
13.1. Extinguir-se-á a Autorização, bem como o presente Termo de Autorização, mediante 
cassação, caducidade, decaimento, renúncia ou anulação conforme disposto na Lei nº 9.472, de 
1997.
13.1.1. A extinção da autorização para prestação do serviço importará a extinção da autorização 
de uso das radiofrequências para o respectivo serviço. 
13.1.2. A extinção da autorização para prestação do serviço não dá à Prestadora direito a 
qualquer indenização e não a exime da responsabilidade pelos atos praticados durante sua 
vigência. 
Capítulo XIV - Da Vigência, Eficácia e Foro 
14.1. O presente Termo terá vigência e eficácia a partir da publicação de seu extrato no Diário 
Oficial da União. 
14.2. Para dirimir eventuais questões futuras relativas a este Termo de Autorização, deverão ser 
envidados esforços visando à obtenção de solução amigável, somente se devendo recorrer à 
solução judicial, em caso de insucesso dessa via, hipótese em que será, competente o Foro da 
Seção Judiciária da Justiça Federal da Cidade de Brasília, Distrito Federal. 
E por assim estarem de pleno acordo com as disposições e condições do presente Termo, as 
partes o assinam em três vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas, que também o 
assinam, para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 

Brasília, Distrito Federal, de                         de 2015. 

ANATEL 

Presidente 
Agência Nacional de Telecomunicações Anatel 

Conselheiro 
Agência Nacional de Telecomunicações Anatel 



AUTORIZADA 
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